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DELIBERAÇÕES 

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde (ERS) exerce funções de regulação, 

de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às atividades 

económicas na área da saúde nos setores privado, público, cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da Entidade Reguladora da Saúde conferidas pelo artigo 

5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 10.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/035/2025; 

 

I. DO PROCESSO 

I.1. Origem do processo 

1. A ERS tomou conhecimento, em 9 de janeiro de 2025, de uma reclamação 

subscrita por EB referente à atuação da Unidade de Saúde Familiar Baixa - Centro 

de Saúde da Graça, estabelecimento prestador de cuidados de saúde integrado na 

Unidade Local de Saúde de São José, E.P.E., registada no SRER da ERS sob o 

n.º19062.  

_____ 
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2. Na referida reclamação, a qual foi registada sob o número REC/2755/2025, foi 

alegado, em suma, que terá sido recusado o livro de reclamações ao utente EB, no 

referido prestador de cuidados de saúde primários. 

3. Assim, face à necessidade de uma averiguação mais aprofundada dos factos 

relatados, e no sentido de garantir uma total conformação da atuação do prestador 

com a legislação em vigor, concretamente no que respeita ao direito fundamental 

à reclamação e apresentação de queixa, ao abrigo das atribuições e competências 

da ERS, o respetivo Conselho de Administração deliberou, por despacho de 9 de 

janeiro de 2025, proceder à abertura do presente processo de inquérito, registado 

internamente sob o n.º ERS/35/2025. 

 

I.2. Diligências 

4. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as seguintes 

diligências instrutórias: 

(i) Pesquisa no SRER da ERS relativa à inscrição do Unidade Local de 

Saúde de São José, E.P.E., constatando-se que a mesma é uma entidade 

prestadora de cuidados de saúde registada no SRER da ERS sob o n.º 

19062; 

(ii) Notificação de abertura de processo de inquérito enviado ao utente, em 

8 de abril de 2025; 

(iii) Notificação de abertura de processo de inquérito e pedido de elementos 

enviado ao prestador ULSSJ, em 8 de abril de 2025, e análise da 

respetiva resposta rececionada na ERS em 10 de dezembro de 2024. 

 

II. DOS FACTOS 

II.1. Do teor da Reclamação 

5. Em 9 de janeiro de 2025, a ERS tomou conhecimento de uma reclamação subscrita 

por EB referente à atuação da Unidade de Saúde Familiar Baixa - Centro de Saúde 

da Graça, nos termos do qual são relatados os constrangimentos sentido pelo 
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referido utente, no acesso ao livro de reclamações do referido estabelecimento 

prestador de cuidados de saúde. 

6. Concretamente, cumpre destacar os seguintes factos descritos na referida 

reclamação: 

“[…] Ao chegar ao balcão a Sra. […] foi bastante mal educada e ao saber que o 

pedido era uma consulta, nem quis ouvir o motivo da marcação da consulta […] 

contudo, como é percetível pelo presente documento, esse centro de saúde não 

possui sequer em sua posse um livro de reclamações, após isso decidi chamar um 

superior […] e a Sra. […] forneceu-me este documento […]”. 

 

II.2. Do pedido de elementos enviado à Unidade Local de Saúde de São José, E.P.E e 

da resposta por este concedida  

7. Por ofício de 8 de abril de 2025, a ULSSJ foi notificada da abertura do presente 

processo de inquérito e, para esclarecimento cabal dos factos denunciados, foi 

remetido o seguinte pedido de elementos: 

“[…] 

1) Se pronunciem detalhadamente sobre a situação descrita no referido auto de 

notícia e forneçam esclarecimentos adicionais que entendam relevantes sobre a 

situação da utente, acompanhado de toda a documentação de suporte; 

2) Indicação do(s) concreto(s) motivo(s) pelo(s) qual(ais) o livro de reclamações não 

foi imediatamente facultado ao denunciante; 

3) Descrição, apoiada nos suportes documentais respetivos, sobre eventuais 

medidas corretivas que tenham sido tomadas, na sequência da reclamação em 

apreço; 

4) Informação sobre eventuais procedimentos que tenham sido adotados e/ou 

orientações que tenham sido transmitidas pela ULSJ, com o objetivo de assegurar 

o direito dos utentes à reclamação, com envio do respetivo suporte documental; 

5) Procedam ao envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso concreto […]”. 
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8. Através de mensagem de correio eletrónico, em 10 de dezembro de 2024, a ERS 

rececionou o ofício de resposta do prestador, no qual refere que: 

“[…] 

Junto os esclarecimentos solicitados:  

1- O Gabinete do Cidadão instruiu todas as Unidades Funcionais da 

necessidade de solicitarem os Livros de Reclamações aquando do preenchimento 

da folha nº 15; 

2- Esta informação consta ainda da folha que é colada na segunda capa dos 

Livros de Reclamações (Anexo: Livro amarelo_aces_13_05_2024); 

3- Para além destes canais de comunicação, as profissionais que colaboram 

com o Gabinete do Cidadão, e que estão nas Unidades, têm conhecimento deste 

procedimento; 

4- Relativamente aos factos relatados pelo utente, e tal como é indicado no 

e-mail de resposta da USF da Baixa, a Unidade tem conhecimento do procedimento, 

mas não o cumpriu (anexo: Assunção de responsabilidade); 

5- A demora no envio do Livro de Reclamações para a USF Baixa poderá 

prender-se com a necessidade e cumprimento de todos os tramites 

administrativos inerentes à assinatura dos Termos de abertura; 

6- À data, quem assinava os Termos de abertura dos Livros de Reclamações 

era Conselho de Administração da ULS São José; 

7- No ano de 2024 o Gabinete do Cidadão instruiu a abertura de 100 Livros 

de Reclamações; 

 

Medidas de corretivas: 

1 - Para abreviar a burocracia inerente à assinatura dos Termos de abertura de 

Livros de Reclamações, o Conselho de Administração delegou essa competência 

na Coordenadora do Gabinete do Cidadão. (Anexo Reunião RCA 50 20); 
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2 – A Coordenadora do Gabinete do Cidadão contactou telefonicamente a USF da 

Baixa, de forma a perceber se havia alguma dúvida premente sobre a matéria, para 

que situações análogas não ocorressem. 

3 - Sempre que solicitado, o Gabinete do Cidadão vai aos serviços dar formação 

sobre manuseamento dos LR; 

4 - O Gabinete do Cidadão está a preparar uma formação interna sobre Livros de 

Reclamações, dirigida aos Secretariados e Coordenadores de Unidade; 

5 – Durante o ano de 2025, será proposto ao CA a aprovação e divulgação de uma 

Circular Interna sobre as regras de pedido e manuseamento dos Livros de 

Reclamações. […]”. 

 

9. Em anexo à sobredita resposta, a ULSAS remeteu os seguintes elementos 

documentais: 

- Copia de folha colada na segunda página dos Livros de Reclamações 

 

 

- Assunção de responsabilidade da USF da Baixa 
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III. DO DIREITO 

III.1. Da missão, das atribuições e competências da ERS 

10. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, esta 

Entidade Reguladora “tem por missão a regulação, nos termos previstos nos 

presentes estatutos, da atividade dos estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde”, sinalizando o n.º 2 do mesmo preceito que as suas atribuições 

compreendem a supervisão da atividade e funcionamento dos estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde no que respeita, nomeadamente “[à] garantia 

dos direitos relativos ao acesso aos cuidados de saúde, à prestação de cuidados de 

saúde de qualidade, bem como dos demais direitos dos utentes” (alínea b)). 

11. O artigo 4.º dos mencionados Estatutos sublinha que a ERS “exerce funções de 

regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às 

atividades económicas na área da saúde dos setores privado, público, cooperativo e 

social” (n.º1), estando, assim, sujeitos “à regulação da ERS, no âmbito das suas 

atribuições e para efeitos dos presentes estatutos, todos os estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, do setor público, privado, cooperativo e social, 

independentemente da sua natureza jurídica, nomeadamente hospitais, clínicas, 

centros de saúde, consultórios, laboratórios de análises clínicas, equipamentos ou 

unidades de telemedicina, unidades móveis de saúde e termas” (n.º 2). 
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12. Resulta, pois, inequívoco que a ULSSJ, encontra-se sob a alçada regulatória e 

de supervisão da ERS. 

13. Segundo o disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º dos seus Estatutos, as 

atribuições da ERS compreendem a supervisão da atividade e funcionamento dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, no que respeita à garantia 

dos direitos relativos ao acesso aos cuidados de saúde, à prestação de cuidados 

de saúde de qualidade, bem como à defesa dos demais direitos dos utentes. 

14. De tal forma que aquelas atribuições se encontram expressamente incluídas no 

elenco dos objetivos regulatórios da ERS. 

15. Com efeito, constituem objetivos da ERS, nos termos do disposto nas alíneas 

b) e c) do artigo 10.º dos seus Estatutos, assegurar o cumprimento dos critérios 

de acesso aos cuidados de saúde, nos termos da Constituição e da lei, garantir os 

direitos e interesses legítimos dos utentes e zelar pela prestação de cuidados de 

saúde de qualidade. 

16. Pelo que, no que concerne à garantia dos critérios de acesso aos cuidados de 

saúde a alínea a) do artigo 12.º do mesmo diploma legislativo estabelece ser 

incumbência da ERS “assegurar o direito de acesso universal e equitativo à prestação 

de cuidados de saúde nos serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde 

(SNS), nos estabelecimentos publicamente financiados, bem como nos 

estabelecimentos contratados para a prestação de cuidados no âmbito de sistemas ou 

subsistemas públicos de saúde ou equiparados, acrescentando a alínea b) do mesmo 

artigo o dever de “prevenir e punir as práticas de rejeição e discriminação infundadas 

de utentes nos serviços e estabelecimentos do SNS, nos estabelecimentos 

publicamente financiados, bem como nos estabelecimentos contratados para a 

prestação de cuidados no âmbito de sistemas ou subsistemas públicos de saúde ou 

equiparados”; 

17. Mais, conforme resulta da alínea a) do artigo 13.º dos Estatutos da ERS, 

compete a esta Entidade Reguladora apreciar as queixas e reclamações dos 

utentes e monitorizar o seguimento que lhes é dado pelos estabelecimentos 
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prestadores de cuidados de saúde, nos termos do artigo 30.º do mesmo diploma 

estatutário. 

18. Por outro lado, nos termos da alínea b) do artigo 13.º dos Estatutos, incumbe 

também à ERS “Verificar o cumprimento da «Carta dos Direitos de Acesso aos 

Cuidados de Saúde pelos utentes do Serviço Nacional de Saúde», designada por «Carta 

dos Direitos de Acesso» por todos os prestadores de cuidados de saúde, nela se 

incluindo os direitos e deveres inerentes;”. 

19. Ainda competindo à ERS, nos termos da alínea c) do artigo 14.º dos Estatutos, 

“garantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de saúde de qualidade”.  

20. Para tanto, a ERS pode assegurar a prossecução das suas atribuições e 

competências mediante o exercício dos seus poderes de supervisão, zelando pela 

aplicação das leis e regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades 

sujeitas à sua regulação, no âmbito das suas atribuições, e emitindo ordens e 

instruções, bem como recomendações ou advertências individuais, sempre que tal 

seja necessário, sobre quaisquer matérias relacionadas com os objetivos da sua 

atividade reguladora, incluindo a imposição de medidas de conduta e a adoção das 

providências necessárias à reparação dos direitos e interesses legítimos dos 

utentes (cfr. alíneas a) e b) do artigo 19.º dos Estatutos da ERS). 

 

III.2. Dos direitos do utente dos serviços de saúde 

III.2.1. Apresentar queixas e reclamações 

21. Estabelece a alínea i) do n.º 1 da Base 2 da LBS que todas as pessoas têm 

direito “[a] apresentar sugestões, reclamações e a obter resposta das entidades 

responsáveis”, no mesmo sentido, apontando, aliás, o n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 

15/2014, de 21 de março. 

22. O n.º 2 do mencionado artigo 9.º sublinha que “[a]s reclamações e queixas podem 

ser apresentadas em livro de reclamações ou de modo avulso, sendo obrigatória a 

resposta, nos termos da lei”, acrescentando o n.º 3 do mesmo preceito que “[o]s 

serviços de saúde, os fornecedores de bens ou de serviços de saúde e os operadores 
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de saúde são obrigados a possuir livro de reclamações, que pode ser preenchido por 

quem o solicitar”. 

23. Neste sentido, independentemente dos concretos fundamentos que possam 

justificar o exercício do direito de reclamação pelos utentes – e que, no que à 

prestação de cuidados de saúde concerne, competirá à ERS avaliar –, impende 

sobre todos os prestadores de cuidados de saúde o dever de respeitar e garantir, 

em todas as ocasiões, este direito fundamental dos cidadãos (em geral) e dos 

utentes (em particular). 

24. Com efeito, o direito a reclamar e a obter uma resposta clara e percetível em 

matéria de saúde constitui uma preocupação essencial da ERS, assumindo 

especial acuidade o processamento adequado de todas as reclamações e 

exposições dos utentes, de forma a permitir uma melhor aferição dos pontos 

fracos do sistema de saúde e, nessa medida, a identificação das áreas que exigem 

uma atuação mais aprofundada. 

25. Isto posto, a obrigação legal no sentido da obrigatoriedade de existência e 

disponibilização do livro de reclamações em serviços e organismos da 

Administração Pública – onde se incluem, obviamente, os prestadores de 

cuidados de saúde do setor público – encontra-se, expressa e especificamente, 

consagrada no artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril12, que 

 
1 O Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, estabelece as medidas de modernização 
administrativa aplicáveis a todos os serviços da administração central, regional e local, e foi 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 73/2014, de 13 de maio, que entrou em vigor no dia 18 de maio de 
2014. Quer isto significar que o mencionado diploma legal se aplica, indubitavelmente, aos 
serviços da Administração Direta do Estado, e, em princípio, também à Administração Indireta 
do Estado. É certo que, no que à Administração Indireta concerne, o legislador foca-se 
essencialmente nos institutos públicos (como é o caso, por exemplo, das Administrações 
Regionais de Saúde, que exploram os estabelecimentos de saúde dos cuidados de saúde 
primários). Todavia, à luz de uma interpretação atualista, dever-se-ão considerar incluídos todos 
os restantes organismos que integram a Administração Indireta, como as entidades públicas 
empresariais (EPE), que abrangem os hospitais, os centros hospitalares, os institutos de 
oncologia e as unidades locais de saúde. 
2 Segundo o n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, as entidades 
públicas empresariais “integradas no SNS são pessoas coletivas de direito público de natureza 
empresarial dotadas de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, nos termos do regime 
jurídico do setor público empresarial”, sendo que, de acordo com os artigos 19.º e 20.º do mesmo 
diploma legal, estão sujeitas aos poderes de superintendência e tutela do Governo aí previstos. 
Nos termos do n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, também os 
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determina que os serviços e organismos da Administração Pública ficam 

obrigados a adotar o livro de reclamações nos locais onde seja efetuado 

atendimento ao público, devendo a sua existência ser divulgada aos utentes de 

forma visível. 

26. Assim sendo, conjugando, por um lado, o mencionado dever que impende sobre 

os serviços e organismos da Administração Pública e, por outro, o direito dos 

utentes de apresentarem queixas e reclamações, resulta claro que todos os 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde do setor público estão 

legalmente obrigados a disponibilizar, imediata e gratuitamente, o respetivo livro 

de reclamações, sempre que este seja solicitado. 

27. Note-se que quer o Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, que estabelece as 

medidas de modernização administrativa aplicáveis a todos os serviços da 

administração central, regional e local, quer o Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de 

setembro, que define o Regime Jurídico do Livro de Reclamações, foram objeto de 

alteração pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de junho. 

28. Assim, no n.º 7 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de junho 

estabelece-se que “compete aos fornecedores de bens e aos prestadores de serviços 

cuja atividade esteja sujeita a regulação por entidade reguladora do setor ou entidade 

de controlo de mercado competente assegurar o cumprimento das obrigações 

previstas no presente decreto-lei nos casos em que os fornecimentos de bens e as 

prestações de serviços sejam efetuados, ainda que de forma não exclusiva ou principal, 

nos locais dos serviços e organismos da Administração Pública que tenham contacto 

com o público”. 

 
hospitais do setor público administrativo (SPA) incluem-se na Administração Indireta, regendo-
se “pelas normas constantes do regime jurídico dos institutos públicos, sem prejuízo das 
especificidades previstas no presente decreto-lei”. Finalmente, as entidades que exploram 
estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, em regime de parceria público-privada, 
podem revestir três tipos de formas: a) entidades privadas com fins lucrativos; b) entidades 
privadas constituídas sob a forma de sociedade de responsabilidade limitada nos termos da lei 
comercial; c) entidades privadas sem fins lucrativos (cfr. n.º 1 do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 
18/2017). Todavia, o n.º 2 do mesmo preceito ressalva que “[o] disposto no número anterior não 
prejudica o cumprimento das disposições gerais constantes do capítulo I, que lhe sejam aplicáveis 
face à sua natureza e ao contrato celebrado”. 
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29. Ora, por força do disposto nos artigos 4.º n.ºs 1 e 2, 13.º, alínea a) e 30.º (dos 

Estatutos da ERS) e, bem assim, da disciplina jurídica consagrada no Regulamento 

da ERS n.º 65/2015, de 11 de fevereiro, é esta Entidade Reguladora competente 

para a apreciar, a monitorizar e avaliar a necessidade e pertinência dos (eventuais) 

tratamentos e intervenções subsequentes relativos às reclamações apresentadas 

pelos utentes que visem os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde. 

30. Em suma, sobre todos os prestadores de cuidados saúde impende a obrigação 

de possuir livro de reclamações e assegurar o seu acesso a todos os utentes, 

devendo garantir um tratamento adequado e célere às aludidas exposições, 

facultando, nomeadamente, aos respetivos reclamantes informações claras e 

precisas sobre a apreciação que tenham feito das suas queixas e, bem assim, 

sobre eventuais medidas corretivas que tenham adotado nesse seguimento, 

detendo a ERS competências concretas e bem delimitadas com vista a 

salvaguardar o respeito pelo direito dos utentes à reclamação e apresentação de 

queixa. 

 

  III.3. Análise da situação concreta  

31. Conforme acima se expôs, atento o relato dos factos constantes da reclamação 

do utente EB, que está na origem da abertura do presente processo de inquérito, 

importa analisar se, no caso concreto, a Unidade de Saúde Familiar Baixa - Centro 

de Saúde da Graça, respeitou o direito à reclamação e apresentação de queixa do 

utente, e, bem assim, se esse direito está garantido, em geral, para todos os utentes 

e visitantes do estabelecimento prestador de cuidados de saúde visado. 

32. Da ponderação global dos elementos recolhidos em sede de instrução dos 

presentes autos foi possível apurar que: 

(i)  No dia 12 de novembro de 2024, o exponente solicitou a entrega do livro 

de reclamações junto da Unidade de Saúde Familiar Baixa - Centro de 

Saúde da Graça, no entanto, o mesmo não lhe foi facultado porquanto não 

existia nenhum Livro de Reclamações disponível no referido prestador; 
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(ii) O utente redigiu a reclamação (cfr. REC/2755/2025) numa folha de 

sugestões que lhe foi disponibilizada para o efeito; 

(iii) A inexistência do livro de reclamações à data dos factos foi 

assumida pelo prestador em sede de resposta à referida reclamação, […] no 

momento não disponhamos, encontrávamo-nos a aguardar por um novo livro, 

que, entretanto, foi reposto”. 

33. Donde, resulta pois, inequívoco que o prestador incumpriu a obrigação que 

sobre si impendia de possuir e, consequentemente, disponibilizar, de forma 

imediata e gratuita, o Livro de Reclamações, quando solicitado por um utente do 

sistema de saúde. 

34. Ora, apesar de o prestador, nos esclarecimentos prestados no âmbito dos 

presentes autos, ter assegurado ter diligenciado pela implementação de medidas 

corretivas, por forma a prevenir a ocorrência de situações futuras semelhantes, 

designadamente, através da realização de formações internas bem como da 

aprovação e divulgação de uma Circular Interna sobre as regras de pedido e 

manuseamento dos Livros de Reclamações, certo é, que a mesmas carecem ainda 

de uma cabal interiorização e garantia de plena implementação pelos profissionais 

ao seu serviço. 

35. Porquanto, as diretrizes em vigor à data dos factos - solicitar um novo Livro de 

Reclamações assim que seja atingida a exposição n.º 15 – não tendo sido 

seguidas, não obviaram à ocorrência dos factos aqui em análise. 

36. Sendo certo que só o cumprimento de procedimentos e boas práticas 

instituídas permitirão garantir o pleno exercício do direito à reclamação; 

37. Visto que o livro de reclamações existe em prol dos utentes e visa garantir o 

imediatismo entre a intenção de exercer o direito à reclamação e a situação que 

está na sua génese. 

38. Por conseguinte, considerando todos os elementos carreados para os 

presentes autos, conclui-se que, no caso sub judice, o exercício do direito à 

reclamação e apresentação de queixa foi violado, não tendo o prestador 

assegurado as condições necessárias ao seu exercício, em respeito pelo 
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estabelecido na alínea i) da Base 2 da LBS, nos artigos 9.º da Lei 15/2014 de 21 de 

março e 38.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril. 

39. Por todo o vindo a expor, considera-se necessária a adoção da atuação 

regulatória infra delineada, ao abrigo das atribuições e competências legalmente 

atribuídas à ERS por forma a obviar á repetição de situações de índole idêntica à 

dos presentes autos. 

 

IV. AUDIÊNCIA DOS INTERESSADOS 

40. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos interessados, nos 

termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º do Código de 

Procedimento Administrativo (CPA), aplicável ex vi da alínea a) do artigo 24.º dos 

Estatutos da ERS, tendo sido notificadas para se pronunciarem relativamente ao 

projeto de deliberação da ERS, no prazo de 10 dias úteis, a Unidade Local de Saúde 

de São José, E. P. E. e o reclamante. 

41. Certo é que no decurso do prazo legal para o efeito, e até ao presente momento, 

não foi a ERS notificada das pronúncias dos interessados. 

42. Não foi, assim, trazido ao conhecimento da ERS qualquer facto capaz de 

infirmar ou alterar o sentido do projeto de deliberação da ERS tal como 

regularmente notificado e que, por isso, se mantém na íntegra. 

 

V. DECISÃO 

43. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da ERS, nos 

termos e para os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 19.º, no n.º 2 

do artigo 22.º e na alínea a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo 

Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, emitir uma instrução ao Unidade Local 

de Saúde de São José, E.P.E., no sentido de: 

(i) Garantir, em permanência, o respeito pelo direito fundamental à reclamação 

e apresentação de queixa que assiste a todos os utentes do sistema de 

saúde, através da disponibilização, imediata e gratuita, do livro de 
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reclamações, sempre que este seja solicitado, independentemente do 

conteúdo, da pertinência e/ou da identificação do autor da reclamação, em 

conformidade com o disposto na alínea i) da Base 2 da LBS, nos artigos 9.º 

da Lei 15/2014 de 21 de março e 38.º do Decreto-Lei n.º 134/99, de 22 de 

abril, ou de quaisquer outros diplomas que venham a dispor sobre a mesma 

matéria; 

(ii) Garantir a aquisição atempada do Livro de Reclamações, por forma a 

assegurar a sua permanente disponibilidade, sempre que solicitado pelos 

utentes do sistema de saúde. 

(iii) Adotar os procedimentos, as normas e/ou as ações de sensibilização e de 

formação internas aptas a garantir o cumprimento do disposto na alínea (i), 

por todos os seus funcionários e colaboradores, em particular aos que fazem 

atendimento ao público; 

(iv) Garantir, em permanência, que os procedimentos previstos em (ii) sejam 

efetivamente cumpridos pelos seus trabalhadores e/ou prestadores de 

serviços, e por eles, efetivamente, adotados; 

(v) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar 

conhecimento à ERS, no prazo máximo de 30 dias úteis, após a notificação 

da presente deliberação, dos procedimentos adotados para o efeito.  

44. A instrução ora emitida constitui decisão da ERS, sendo que a alínea b) do n.º 

1 do artigo 61.º dos Estatutos da ERS, aprovados em anexo ao Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto, configura como contraordenação punível in casu com 

coima de € 1000,00 a € 44 891,81, “[….] o desrespeito de norma ou de decisão da ERS 

que, no exercício dos seus poderes regulamentares, de supervisão ou sancionatórios 

determinem qualquer obrigação ou proibição, previstos nos artigos 14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 

20.º, 22.º, 23.º ”. 
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Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 18 de junho de 2025. 
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